
RESUMO
(Fragmentação florestal: breves considerações teóricas sobre efeitos de borda)  Os processos de fragmentação
florestal atualmente representam um dos principais riscos à biodiversidade global. Neste contexto é muito importante
considerar estas transformações artificiais aos ecossistemas para compreender até mesmo padrões e processos
ecológicos naturais. Neste trabalho é feita uma sinopse teórica que inclui o desenvolvimento de alguns conceitos
e uma análise crítica destes, mesmo na falta de um arcabouço conceitual unificador sobre fragmentação florestal.
São discutidas algumas teorias sobre limites (i.e. bordas) artificiais e naturais tendo como base as transformações
ao longo do tempo e fenômenos de retração e expansão de comunidades e ecossistemas. A sucessão ecológica
é brevemente discutida com base nas visões conflitantes de Clements e Gleason e mencionamos a importância de
rever alguns modelos sucessionais para elucidar determinados aspectos dos efeitos de borda. Sobre estes efeitos
é esboçada uma breve perspectiva histórica da evolução de alguns conceitos. Embora exista um conhecimento
relativamente vasto sobre os efeitos de borda afirmamos que ainda é muito difícil prever a trajetória dos processos
ecológicos em bordas assim como as transformações nos padrões naturais.
Palavras-chave: desmatamento, extinção, sucessão, teoria ecológica, limites.
ABSTRACT
(Forest fragmentation: brief theoretical considerations about edge effects)  Forest fragmentation is one of the
main threats to global biodiversity. Considering artificial changes in ecosystems is essential to understand
even natural ecological patterns and processes. A theory overview is performed, including the improvement
of concepts  and critical analysis, despite the lack of a unifying conceptual framework about forest
fragmentation. We also discuss some theories about natural and artificial limits (i.e. boundaries) based on
transformations over time and communities/ecosystems retraction and expansion. Ecological succession is
briefly discussed using some aspects of Clement’s and Gleason’s conflicting viewpoints and pointing out
the need for reviewing some succession models in order to understand some edge effects. About these
effects we draft a concise historical perspective regarding the evolution of some concepts. Despite the
relatively wide knowledge on edge effects we argue that it is very difficult to predict ecological processes
pathways on edges as well as changes on natural patterns.
Key-words: deforestation, extinction, succession, ecological theory, limits.
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FRAGMENTAÇÃO FLORESTAL: BREVES CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE

EFEITOS DE BORDA1

A FRAGMENTAÇÃO

Historicamente, a cobertura florestal do
planeta tem sido reduzida através do
desmatamento, principalmente para a expansão
de fronteiras agrícolas (Tilman 1999). Com isto,
florestas anteriormente contínuas encontram-
se agora dispostas em fragmentos remanes-
centes freqüentemente definidos pelos seus
limites físicos (e.g. bordas, sensu Forman
1995). Dentre estas florestas, a Mata Atlântica,
um dos principais centros de biodiversidade do

mundo (WCMC 1992) detém apenas cerca de
7% de sua cobertura original (Myers et al.
2000; Morellato & Haddad 2000) constituindo
certamente um dos biomas mais atingidos por
este crescente desmatamento. O impacto
causado tem como conseqüências, além da
disposição dos remanescentes florestais em
fragmentos, a extinção de hábitats e espécies
(Saunders et al. 1991; Tilman et al. 1994;
Laurance & Bierregaard 1997). Os processos
envolvidos e suas conseqüências têm sido
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comumente chamados de “fragmentação
florestal”.

Utilizando o conhecimento atual, são
observados determinados padrões e processos
relativamente consistentes (Laurance &
Yensen 1991; Murcia 1995; Laurance &
Bierregaard 1997), porém muitos permanecem
relativamente frágeis (Pimm 1998; Harrison
& Bruna 1999; Debinski & Holt 2000;
Laurance et al. 2002). Parte deste problema
reside na difícil interpretação dos fenômenos
biológicos relativos à fragmentação com base
em um corpo teórico aparentemente limitado
acerca das f lorestas tropicais onde
determinados conceitos e teorias são ainda
hipóteses. Dentre os vários exemplos pode ser
destacado o importante conceito de comunidade,
o qual muitas vezes é vago e de difícil aplicação
(Shrader-Frechette & McCoy 1993). Assim
como este, as discussões acerca da distinção
entre fragmentação e perda de habitat são
igualmente confusas. Enquanto alguns autores
consideram a fragmentação apenas uma
progressiva subdivisão do habitat (e.g. Fahrig
1997), sem vinculá-la diretamente a perda de
habitat, outros utilizam o termo de forma gené-
rica tanto indicando perda ou fragmentação de
habitats (e.g. Holt et al. 1995). Contudo,
aparentemente, há consenso de que a perda
de habitat e a fragmentação em geral ocorrem
simultaneamente modificando a biota (Kareiva
& Wennergren 1995; Fahrig 2003). Tais
concepções esbarram mais uma vez em falhas
conceituais onde os fragmentos remanescentes
são interpretados como elementos geométricos
(com limites definidos) em uma paisagem. Esta
complexa paisagem em transformação já
sinaliza que os limites, ainda que aparentemente
sejam abruptos, dependem em grande parte
dos fenômenos que ocorrem na matriz (Pimm
1998; Mesquita et al. 1999). Estes por sua vez,
juntamente com as características do
remanescente, irão determinar a intensidade
dos efeitos de borda locais. Neste sentido,
vários estudos têm sido desenvolvidos para
tentar elucidar os mecanismos e efeitos
ecológicos da fragmentação (e.g. Laurance &
Bierregaard 1997; Debinski & Holt 2000).

Acredita-se que as escalas de espaço e
tempo das transformações impostas pela
fragmentação artificial em termos relativos são
temporalmente muito curtas e espacialmente
largas quando comparadas a processos naturais
de fragmentação. Na evolução das florestas
tropicais há fortes indícios de que existiram
períodos de descontinuidade (vide Cox &
Moore 1994), os quais podem ser interpretados
como eventos de fragmentação natural. Tais
períodos estariam associados às flutuações
climáticas que determinariam processos de
expansão e retração dos hábitats, ecossistemas
e biomas. Em períodos mais secos as florestas
tropicais das Américas e da África estariam
mais restritas em extensão, apresentando-se
como ilhas em um mar de florestas sazonais
(mais secas). Atualmente as florestas estariam
experimentando o máximo de expansão, o qual
teria sido  alcançado durante o per íodo
Quaternário (Whitmore1991).

Em contrapartida, os níveis de fragmen-
tação observados atualmente, conforme já
mencionado, têm reduzido em grande escala
as florestas tropicais, possivelmente ocasio-
nando mais um grande evento de extinção em
massa. Contudo, se as atuais taxas de
desmatamento não produzirem uma eliminação
completa de tais ecossistemas, talvez seja
possível reverter este processo de degradação.
Nesta perspectiva, o fato de que as florestas
tropicais em sua evolução de certa forma
sobreviveram a períodos de descontinuidade,
talvez indique de que é possível haver
mecanismos de proteção contra fenômenos
relacionados à fragmentação que operam em
distintos níveis hierárquicos. Ainda que seja
difícil definir claramente “continuidade”,
principalmente em ecossistemas intrinseca-
mente heterogêneos (vide MacIntosh 1991)
tidos como mosaicos heterogeneamente estru-
turados (sensu Watt 1947), perceber deter-
minados limites tem sido bastante útil. Neste
sentido, uma das interpretações advindas da
teoria ecológica assume que tais limites podem
ser graduais ou abruptos (vide Begon et al.
1995),  dependendo do ecossistema ou
comunidade. Esta concepção aparentemente
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constitui um dos pontos de convergência entre
a perspectiva de super-organismo altamente
integrado, desenvolvida inicialmente por
Clements (1916 apud Begon et al. 1995), e a
visão reducionista de Gleason (1927) onde as
comunidades constituiriam assembléias não
coesivas nas quais os fenômenos sobre os
indivíduos assumiriam grande importância.
Vários trabalhos têm sido desenvolvidos
utilizando tais idéias e mesmo assim ainda não
há consenso acerca dos processos e padrões
relativos a tais áreas limítrofes (Laurance et
al. 2001). Este fato remete novamente à idéia
de limites artificiais (bordas) os quais podem
ser semelhantes, em alguns aspectos, aos
limites naturais.

Os danos causados pela fragmentação
artificial, e conseqüente proliferação de bordas,
aparentemente são extensos influenciando
praticamente todo o  ecossistema e as
respectivas comunidades (Laurance 2000). Ou
seja, há indícios de que tais impactos não se
restringem à borda e atingem também porções
teoricamente mais protegidas, distantes do
limite artificial. Contudo, neste novo limite o
ecossistema e as comunidades em geral estão
expostos a uma série de condições distintas
daquelas experimentadas anteriormente
(Matlack 1993; Kapos et al. 1997). Estas
condições apresentam inúmeras variações, que
em grande parte se relacionam aos variados
tipos de atividades humanas realizadas onde
houve o desmatamento. Como conseqüência
direta ou indireta são  f requentemente
observados vários efeitos nocivos à floresta e
dentre estes, destacam-se os efeitos de borda
(Lovejoy et al. 1986; Saunders et al. 1991;
Laurance & Bierregaard 1997).  Alguns
estudos sugerem que tais efeitos são
semelhantes ao que ocorre em clareiras
naturais (sensu Denslow 1987). Em termos
gerais é possível sugerir que uma grande
clareira pode apresentar um limite florestal
abrupto em parte similar ao observado em uma
borda criada ar tif icialmente. Contudo,
considerando válida tal analogia, há consenso
de que a in tensidade de determinados
fenômenos será maior nas bordas artificiais.

Isto devido à escala espacial de criação dos
amplos limites artificiais (bordas) e do fato de
que estes foram originados a partir de processos
exógenos, induzidos pelo homem. Ainda que
as causas dos processos de formações de
clareiras naturais em geral possam ser
interpretadas como exógenas (Brokaw 1982)
uma vez que freqüentemente advém de
tempestades e fortes ventos, em sua essência
ainda são distintas do resultante de atividades
humanas. Além disto, como já citado, os locais
adjacentes aos remanescentes florestais podem
apresentar atividades que atingem a borda
propriamente dita (e.g. queimadas, exposição
a produtos químicos) ou trechos mais interiores
(e.g. caça, extração de madeira, chuva ácida).
Há inclusive determinados efeitos de borda que
podem penetrar remanescentes florestais por
mais de 400 metros ou até quilômetros
(Laurance 2000). Neste caso, o fogo, em
algumas regiões, tem sido relatado como um
impacto recorrente e altamente invasivo
(Cochrane & Schulze 1999; Cochrane 2001).

OS LIMITES

“Boundaries exist as discontinuities
between contrasting habitats, and may
be expressed as ecótones, gradients, or
edges.”        (Pickett et al. 2000)

Os limites entre os ecossistemas são
estudados praticamente desde o início da
ecologia. Dentre os diversos autores que
trataram deste tema são freqüentemente
destacados Clements e Gleason que, mesmo
com suas distin tas visões acerca dos
ecossistemas, mencionadas anteriormente,
apontaram para o papel fundamental destas
áreas limítrofes.  Neste sentido  eram
reconhecidos ambientes de transição
(“ecótones”) que poderiam ser graduais ou
abruptos conforme já citado. A importância
destes ambientes é atribuída em grande parte
à manutenção da integridade dos ecossistemas
e comunidades, considerando inclusive a
manutenção da área ocupada por estes assim
como os processos e padrões envolvidos
(Begon et al. 1995).
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A referida manutenção opera em geral
em uma escala de tempo relativamente curta.
Ou seja, os ecossistemas e as comunidades
estão em constante transformação. Logo, até
mesmo seus limites se modificam ao longo do
tempo. Assim sendo, o ponto de equilíbrio onde
haveria uma estabilização dos fluxos de
energia, por exemplo, é também dependente
de escala (vide Pimm 1991). No longo prazo,
o acúmulo de entropia sempre tenderia a
desequilibrar os ecossistemas (Holling 1973),
o que poderia ocasionar mudanças em suas
escalas espaciais.  Tais idéias já foram
anteriormente exploradas e até certo ponto é
consenso de que devam existir inúmeros pontos
de equilíbrio ao longo da evolução dos ecossis-
temas. Isto remete novamente a natureza
dinâmica dos ecossistemas e a já referida
alteração da escala espacial com fenômenos
de expansão e retração.

Portanto os limites sejam estes abruptos
ou graduais, podem representar a primeira
frente de transformação. As mudanças
verificadas nestes poderiam indicar uma
tendência de retração ou expansão do referido
ecossistema. Neste sentido, as modificações
nos trechos imediatamente adjacentes a estes
limites poder iam até mesmo catalisar
mudanças em todo o ecossistema e nas
respectivas comunidades (Laurance & Yensen
1991). Estas mudanças comprometeriam
inclusive, seus processos evolutivos que, em
última análise, determinam sua permanência
no tempo.

Atualmente são observadas transfor-
mações que resultam principalmente na
extinção de espécies e comunidades (Saunders
et al. 1991; Tilman et al. 1994; Laurance &
Bierregaard 1997). Embora tal degradação
seja extensa, não é possível determinar se este
processo irá promover uma extinção em massa
que comprometa toda a vida no planeta. Neste
aspecto, a despeito de todas as ondas de
extinções experimentadas e de sua possível
periodicidade (Patterson & Smith 1989;
Moses 1989), a biota parece algo extre-
mamente persistente. Desta forma, os ecossis-
temas e as comunidades provavelmente

continuarão a existir, e de forma análoga, as
espécies também irão evoluir neste novo
cenário de fragmentação e degradação intensa.
Entretanto, há consenso de que a redução
crescente na escala espacial decorrente da
expansão das atividades humanas, irá pro-
mover um empobrecimento dos ecossistemas
naturais, sobretudo das florestas tropicais
(Whitmore 1991; Myers 1994).

O complexo cenário atual torna difícil
prever as conseqüências destas transforma-
ções, incluindo-se neste caso os fenômenos
relacionados à fragmentação. Contudo, há
indícios de que os limites artificiais diferem dos
limites supostamente naturais. Mesmo consi-
derando algumas semelhanças, os limites antro-
pogênicos em sua essência configuram uma
nova situação, conforme já salientado. O caminho
evolutivo que tais transformações irão impor
ainda é desconhecido. Porém, as transforma-
ções mencionadas também sugerem que talvez
seja útil reinterpretar as idéias acerca dos
limites.

A SUCESSÃO ECOLÓGICA E OS LIMITES
ARTIFICIAIS

As transformações das comunidades
vegetais que compõem os ecossistemas em
determinadas escalas de espaço e tempo são
freqüentemente interpretadas utilizando
conceitos relativos à sucessão ecológica (vide
McCook 1994). O conjunto de idéias acerca
da sucessão foi inaugurado, em moldes
contemporâneos, por Thoreau (1860), e revela
um padrão ao qual grande parte dos processos
de sucessão vegetal aparentemente está
subordinada. Os processos de sucessão
vegetal devem, teoricamente, ser iniciados por
espécies pioneiras (sensu Budowski 1965;
Whitmore 1989), as quais apresentariam, em
geral, determinados atributos tais como
tolerância à alta insolação e a escassez de
nutrientes. Na medida em que avançam tais
processos ocorreriam modificações do
ambiente que permitiriam a entrada das
espécies mais tardias (shade tolerants). As
espécies pioneiras neste caso poderiam também
atuar como facilitadoras para a entrada de
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espécies características de estágios sucessio-
nais mais avançados. No momento seguinte
seria esperado que as espécies mais tardias
excluíssem por competição as espécies típicas
de estágios sucessionais menos avançados.
Neste sentido, os processos de sucessão
ecológica em florestas tenderiam a um estado
mais equilibrado, mais complexo, mais estável,
denominado clímax (vide Whitmore 1991).

Tais idéias foram inicialmente
sumarizadas por Clements (1916 apud Begon
et al. 1995) em sua concepção organísmica
das comunidades e ecossistemas. A “hipótese
de monoclimax”, onde somente distúrbios
fariam retroceder os processos sucessionais e
o “revezamento florístico” no qual haveria um
sistema ordenado e hierárquico de trocas na
comunidade, constituem o  cerne do
pensamento holístico e organísmico (vide
Odum 1964). Em tal analogia é freqüente a
af irmativa de que a sucessão  inclu i a
“ontogenia” e a “filogenia” das formações
clímax. Por outro  lado, as concepções
adotadas por Cowles (1926) e Gleason (1927),
em grande parte se contrapõem a esta visão.
Neste sentido, os conceitos de Gleason, nos
quais as comunidades sucessionais constituem
“assembléias não-coesivas” e “o fenômeno da
vegetação depende completamente do fenô-
meno sobre o indivíduo”, sumarizam a escola
de pensamento denominada “individualística”.
Algumas interpretações mais recentes e o
próprio debate científico demonstram que a
escala de observação pode ter  grande
influência na adoção de uma ou outra escola
de pensamento (Shrader-Frechette & McCoy,
1993). Nesta última, representada por Gleason,
em parte transparecem idéias reducionistas,
uma vez que a escala de observação tem como
foco as partes do ecossistema ou  da
comunidade, sem enfatizar possíveis inter-
relações.

A despeito das distintas maneiras de
observar as comunidades e ecossistemas, assim
como das possibilidades de variar os focos
de observação, atualmente há indícios de que
os processos sucessionais são modificados
com a fragmentação e criação de bordas

artificiais. Assim sendo, a correta interpretação
dos fenômenos relacionados à fragmentação
e aos efeitos de borda exige que sejam
utilizados conceitos acerca da sucessão
ecológica. Muito embora tais conhecimentos
não sejam totalmente conclusivos, já fornecem
bons indícios para fundamentar algumas
interpretações.

Com isto, adotar uma perspectiva
simplista para a classificação das espécies em
grupos funcionais em resposta a distúrbios, por
exemplo , aparentemente tem sido útil.
Historicamente, um dos primeiros autores a
utilizar e sumarizar tais idéias foi Budowski
(1965). Mais recentemente, dentre os inúmeros
seguidores de tal perspectiva, podem ser
destacados Swaine & Whitmore (1988), que ao
incorporar novas informações aparentemente
fortalecem os argumentos. Contudo, a ênfase
nos grupos funcionais extremos (tolerante ou
intolerante à sombra) continua, o que em certo
aspecto perpetua o desconhecimento ao
direcionar  a interpretação . Em alguns
trabalhos a confirmação de padrões é, em certo
aspecto, involuntariamente tendenciosa.
Entretanto, já existem indícios de que há um
vasto gradiente entre estes extremos muitas
vezes não observados devido à ênfase em
aspectos como germinação, estabelecimento
e sobrevivência de propágulos (Whitmore
1996). Além disto, a resposta exibida por uma
espécie individualmente pode depender de uma
complexa rede de inter-relações bióticas
(Harper 1977). Portanto, a classificação
precisa das espécies em grupos funcionais em
resposta a distúrbios depende, em muitos casos,
de um avanço expressivo no conhecimento
acerca destas e dos processos e padrões
relacionados a sua manutenção no respectivo
habitat. Nesta perspectiva ainda que
promissora a interpretação da sucessão
ecológica a partir dos modelos de facilitação,
tolerância e competição (vide McCook 1994),
sua interpretação com relação aos limites
artificiais é pouco elucidativa. Além disto, a
visão estritamente mecanicista dos processos
e padrões biológicos tem incorporado o fato
de que eventos estocásticos podem ser mais
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freqüentes do que o esperado. Desta forma, o
sucesso no estabelecimento de determinadas
espécies vegetais não dependeria apenas de
suas características selecionadas evolutiva-
mente, mas também do acaso (Brokaw &
Busing 2000).

OS EFEITOS DE BORDA

Conforme já mencionado, atualmente,
devido ao crescente desmatamento, há um
grande aumento de limites artificiais (bordas),
nos quais os ecossistemas e comunidades estão
aparentemente sujeitos a efeitos de borda. Esta
completa transformação da paisagem gera um
cenário  onde fragmentos relativamente
pequenos e grandes compõem um arquipélago
de ilhas de vegetação arbórea inseridos em
uma matriz em geral graminóide ou arbustiva
(Harris 1984; Laurance & Bierregaard 1997).
Tal perspectiva motivou inicialmente a utilização
de idéias acerca da Biogeografia de Ilhas (e.g.
MacArthur & Wilson 2001) que pareciam
adequadas para prever parte das
conseqüências da fragmentação sobre os
fragmentos remanescentes (e.g. Harris, 1984).
Entretanto, recentemente notou-se que os
fragmentos não representam necessariamente
ilhas, e que as matrizes não são exatamente
“mares inóspitos” (e.g. Laurance et al., 2002),
sobretudo para determinados animais (Gascon
et al. 1999). Com isto, determinadas previsões
acerca da evolução das comunidades em
fragmentos falharam ao utilizar a Biogeografia
de Ilhas como modelo. Isto em parte levou a
uma mudança de foco que atualmente enfatiza,
por exemplo, a importância dos fenômenos que
ocorrem nas bordas e nas florestas em
regeneração próximas aos fragmentos (Pimm
1998; Mesquita et al. 1999). Portanto, nas
tentativas de interpretar a fragmentação
florestal, compreender como as bordas, que
são cada vez mais freqüentes, se transformam
no tempo tem sido um objetivo recorrente.

Uma borda recém criada, em termos
teóricos, pode ser estruturalmente homogênea
ou muito semelhante ao interior florestal. Ao
longo do  tempo, irão  ocorrer  outras
transformações, relacionadas em grande parte

aos efeitos de borda, que podem resultar em
uma comunidade mais heterogênea neste
limite. Porém, mesmo interiores florestais
podem ser relativamente heterogêneos, ainda
que mais homogêneos quando comparados a
limites artificiais.

Em relação às transformações experi-
mentadas pela borda, Matlack (1994) sumariza
parte das idéias vigentes e identifica 3 fases:
(1) formação, onde pode haver uma forte res-
posta da vegetação à criação do limite abrupto
exibindo, inclusive, alta mortalidade; (2)
reorganização dos gradientes físicos, onde pode
ser desenvolvida uma camada de biomassa
lateral que reduz a ação direta do vento e da
insolação; e (3) expansão da área da borda,
onde há efetivamente o estabelecimento de
uma zona tampão biótica ou expansão da
comunidade que passa a ter novos limites. A
perspectiva utilizada por  este au tor,  e
compartilhada por outros, aparentemente é
uma clara analogia à dinâmica de clareiras (e.g.
Brokaw 1985) com respaldo no corpo teórico
acerca da sucessão ecológica. Tais idéias são
confirmadas por outros estudos que verifica-
ram, por exemplo, maior mortalidade de árvores
ao ser criado o limite (Lovejoy et al. 1986;
Laurance et al. 1997; Kapos et al. 1997).
Porém, considerando que vegetais são
organismos modulares (Küppers 1994), a maior
mortalidade poderia estar relacionada à falta
de aclimatação de suas estruturas somáticas
às novas condições. Por outro lado, algumas
respostas do componente biótico, tais como a
proliferação de lianas (e.g. Putz 1984) e
bambus (e.g. Tabanez & Viana 2000),
previstas na fase (3), podem implementar um
efeito sinérgico com o vento (Laurance et al.
2001), resultando na queda de grandes árvores.
Em termos teóricos, a exclusão de indivíduos que
dominam a paisagem, os quais possivelmente
monopolizam grande parte dos recursos
disponíveis, gera a oportunidade para o
crescimento de outros indivíduos (e.g. juvenis
ou propágulos). Neste sentido, nota-se que
algumas bordas exibem maior densidade
quando comparadas a interiores preservados
(Laurance & Bierregaard 1997; Oliveira-Filho
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et al. 1997; Laurance et al. 2002). Tal fato
pode ser atribuído ao surgimento das oportu-
nidades supracitadas, bem como à entrada de
espécies associadas a estágios sucessionais
menos avançados. Neste cenário, agora com
espécies de crescimento rápido que teorica-
mente utilizam materiais metabolicamente
menos custosos (Bazzaz 1991) podendo gerar
estruturas somáticas mais frágeis, a comu-
nidade seria mais dinâmica exibindo inclusive
maior mortalidade (e.g. Oliveira-Filho et al.
1997). Ou seja, no caminho da estabilização
dos fluxos de energia, a estrutura do ecossis-
tema seria mais heterogênea e efêmera. Em
estágios sucessionais mais avançados, teo-
ricamente mais favoráveis à manutenção de
grande biomassa e complexidade, haveria
maior homogeneidade e durabilidade (vide
Begon et al. 1995).

Deste modo, as transformações
observadas com a criação de limites artificiais
são, em geral, evidentes (Williams-Linera 1990;
Laurance & Yensen 1991; Camargo & Kapos
1995; Laurance & Bierregaard 1997; Tabanez
et al. 1997; Cadenasso et al. 1997). Grande
parte do problema reside então na forma de
interpretar este cenário. Resgatando noções
básicas em ecologia (vide Begon et al. 1995),
alguns autores dividem os efeitos de borda em
três tipos: (1) abióticos; (2) bióticos diretos e
(3) bióticos indiretos (e.g. Murcia 1995). Assim
sendo, as modificações no meio físico, que
incluem aumento na insolação, velocidade do
vento e queda na umidade relativa próximas
às bordas, seriam propriamente exemplos de
efeitos abióticos. Relacionados a estes,
teoricamente, pode haver modificações diretas
no componente biótico tais como aumento na
densidade e entrada de espécies pioneiras. Os
efeitos b ióticos indiretos em geral são
associados a processos tais como predação,
herbivoria e polinização, que resultam de
interações entre espécies. Estas perspectivas
aparentemente são influenciadas pela idéia de
compartimentalização em parte subjacente à
teoria dos sistemas, na qual sistemas complexos
apresentariam sub-unidades com menor
complexidade (vide  Margalef  1974) .

Novamente em referência a evolução
conceitual já citada, nota-se que as interações
e os sinergismos entre os compartimentos
podem ser extremamente complexos. Portanto,
as subdivisões propostas podem ser artifícios
didaticamente adequados à interpretação dos
fenômenos relacionados à fragmentação
florestal e efeitos de borda. Além disto,
aparentemente há grande dificuldade em
identificar precisamente fatores causais. Isto
é particularmente percebido quando, mesmo
ao identificar efeitos bióticos, a causa destes é
associada a modificações abióticas (e.g.
Murcia 1995).

Com isto, ainda é muito difícil determinar
o conjunto de eventos no tempo que irá
direcionar a trajetória dos processos ecológicos
em bordas. Além disto, mesmo observando
alguns padrões gerais pode haver distintos
fatores causais. Grande parte dos estudos
apenas identifica os processos e, conseqüen-
temente, os fatores direcionadores permanecem
relativamente obscuros dificultando a detecção
de padrões consistentes. Tal fato sugere que
nas interpretações há uma mistura de fatores
que são pouco elucidativos em relação aos
processos e padrões intrínsecos à vegetação
próxima a limites artificiais. Ainda que as
informações sejam suficientes para indicar
a existência de efeitos de borda,  as
conseqüências destes em longo prazo também
permanecem desconhecidas.

Evidentemente sob uma perspectiva
intervencionista, onde a borda é um limite
permeável sujeito a impactos advindos da
matriz antrópica, a única conclusão é de que a
degradação será crescente. Ainda mais se
consideradas as escalas e intensidades de tais
impactos. Por outro lado, em um cenário
otimista, a interrupção dos impactos externos
poderia permitir uma recuperação estrutural e
funcional dos ecossistemas (e.g. Matlack
1994). Neste caso, a porosidade (permeabili-
dade) da borda poderia implementar um au-
mento na conectividade entre fragmentos ao
invés de facilitar a entrada de impactos exter-
nos. Os trabalhos em áreas de regeneração
(capoeiras) demonstram que a vegetação,
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dependendo das condições locais, pode de fato
recuperar-se (e.g. Mesquita et al. 1999, 2001)
re-estabelecendo assim inúmeras interações
ecológicas do ecossistema (Gascon et al.
1999). Mesmo assim, é preciso considerar que
uma redução expressiva na área (e.g. extinção
de habitat) irá criar uma nova situação na qual
certamente a coexistência de um grande
número de espécies será improvável.

Considerando novamente a crescente
degradação e os impactos ocasionados às
bordas florestais, é esperado que o aspecto
relativamente homogêneo exibido pelo
ecossistema ou comunidade no momento da
criação da borda, seja progressivamente
tornado mais heterogêneo, podendo chegar a
uma homogeneidade tardia. Esta última seria
observada em locais onde os impactos
advindos da matriz fossem recorrentes e
intensos. Neste caso, a homogeneidade tardia
seria caracterizada por processos e padrões
típicos de ambiente de borda, nos quais também
poderia haver um predomínio de espécies
associadas a estágios sucessionais iniciais. Por
outro lado, uma matriz menos agressiva poderia
determinar impactos em menor escala e
heterogeneamente distribuídos ao longo da
borda. Desta forma, não haveria a referida
homogeneidade tardia, mas sim um cenário
altamente heterogêneo.

Neste ponto a idéia de ecótone, já
mencionada anteriormente, permite uma
interpretação bastante conveniente, onde
fenômenos de retração e expansão podem ser
explorados. Desta forma, praticamente todos
os estudos sugerem que uma vez interrompidos
os processos de degradação advindos da matriz
há grande chance de que o remanescente se
recupere ou se expanda.

Ainda em relação aos efeitos de borda,
intuitivamente, é esperado que ocorram
variações (em geral diminuição) na intensidade
destes na medida em que aumentam as
distâncias da borda (e.g. Kapos et al. 1997).
Com isto, tornou-se freqüente descrever tais
efeitos utilizando funções matemáticas relativas
aos padrões observados e dentre estes,
variando linearmente em função à distância da

borda, identificam-se padrões “monotônicos”
(e.g. Williams-Linera 1990). Por outro lado,
padrões que oscilam em direção ao interior (bi-
modais ou em onda) são descritos utilizando
modelos “não-monotônicos” (e.g. Franco &
Harper 1988). Nas perspectivas mencionadas
transparecem idéias de que quanto maiores os
fragmentos, maiores são as chances de que
porções interiores destes estejam protegidas
dos efeitos de borda (vide Laurance & Yensen
1991; “The core area model.”). Este é um
cenário relativamente simplista, mas que oculta
uma grande complexidade, principalmente
quando se considera a utilização de vários
parâmetros simultaneamente. Além disto,
mesmo fatores considerados simples e diretos
quanto à medição (e.g. luz, vento), quando
associados às respostas exib idas pelo
componente biótico podem assumir complexas
nuances. Estas, em parte, devido à inerente
complexidade e heterogeneidade (vide
MacIntosh 1991) dos sistemas biológicos.

CONCLUSÕES

Com a fragmentação florestal é inevitável
a criação de bordas artificiais que podem
implementar transformações aos sistemas
biológicos ocasionadas em grande parte por
efeitos de borda. O conhecimento sobre tais
efeitos embora seja relativamente extenso
ainda é pouco conclusivo devido principalmente
ao desconhecimento dos processos e padrões
naturais dos ecossistemas, falta de delimitação
precisa dos fatores causais e deficiências nos
conceitos e teorias utilizados. Por outro lado,
considerando a natureza dinâmica dos
ecossistemas, os fenômenos de expansão e
retração e a tendência natural dos sistemas
biológicos à evolução, supõe-se que as florestas
também devem exibir respostas evolutivas em
diversos níveis para lidar com este novo
cenário. Neste aspecto, bordas florestais
submetidas a matr izes extremamente
impactantes (e.g. campos agrícolas) tenderiam
a exib ir  um aspecto estruturalmente
homogêneo determinado fortemente pelas
transformações impostas pela matr iz.
Entretanto , matrizes menos impactantes
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poderiam favorecer  a recuperação dos
processos e padrões naturais dos ecossistemas
exibindo nos locais onde há manutenção do
limite abrupto um aspecto estruturalmente mais
heterogêneo quando comparado a locais bem
preservados.  Os aspectos teóricos aqui
abordados suportam tais argumentos, mas ainda
assim permanecem incompletos e apontam
para a necessidade de avançar  no
conhecimento sobre florestas tropicais, em
especial considerando este cenário de intensa
degradação e fragmentação. Por outro lado
se a proliferação de bordas florestais não
contribuir decisivamente para a perda de
habitat e se os impactos aos remanescentes
florestais forem minimizados é provável que
os efeitos de borda não conduzam a uma
crescente destruição.
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